
 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina:  DIREITO DE INFORMÁTICA                                      Código da Disciplina: JUR303 

Curso: Direito                                                                         Semestre de oferta da disciplina:  

Faculdade responsável: Direito 

Programa em vigência a partir de: 2015 

Número de créditos: 04                           Carga Horária total: 60                                Horas aula: 72 

 

EMENTA: 

Direito e tecnologia da informação: teoria e prática no Brasil e no mundo. Aspectos principais do 

Direito ligados à informática e, particularmente, aos programas de computador e à forma digital de 

condução e armazenamento da informação. Conceituação do direito de informática como um novo 

ramo do Direito. Estudo e debate das implicações jurídico-legais da informática e seus elementos 

(entendendo-se como informática o processamento automático de informações): a internet, o 

software (programa de computador), serviços especializados, ilícitos civis e penais, as novas 

empresas e profissões. Estudo das leis, lato sensu, contratos e práticas comerciais típicas da 

informática, em âmbito nacional e internacional. As relações do direito de informática com os 

demais ramos do direito. Estudo e debate do envolvimento jurídico-legal das questões técnicas 

mais importantes relacionadas com a informática, em geral, como o software, a internet, o 

comércio eletrônico, assinatura digital e outros temas. Familiarização do aluno com os aspectos 

técnicos da informática, em geral, incluindo utilização de computadores, software e internet. 

 

OBJETIVOS GERAIS:  

Levar ao acadêmico o conhecimento desse novo ramo do Direito e as consequências jurídicas 

advindas com a tecnologia digital, especialmente a informática. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 Identificar os aspectos teóricos que envolvem a área; 

Reconhecer o conceito de direito de informática; 

Verificar as legislações inerentes à área. 

 

 



 

 

CONTEÚDO: 

 

Capítulo 1 – Conceitos Introdutórios (Direito, Informática, Telemática e Internet). 

Capítulo 2 – A sociedade da informação e o desenvolvimento das telecomunicações. 

Capítulo 3 – O Direito Informático (Direito das TIC). 

Capítulo 4 – Proteção de dados e Direito à intimidade. 

Capítulo 5 – Contratos via Internet. 

Capítulo 6 – Contratos Informáticos. 

Capítulo 7 – Proteção Jurídica dos Programas Informáticos (softwares) 

Capítulo 8 – Delitos Informáticos. 

Capítulo 9 – Nomes de Domínio. 

Capítulo 10 – Documento Eletrônico. 

Capítulo 11 – Informática Jurídica. 

 

ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

Os conteúdos serão trabalhados, privilegiando: 

- Levantamento do conhecimento prévio dos estudantes 

- Motivação com leituras, charges, situações problemas ou pequenos vídeos 

- Exposição oral / dialogada 

- Discussões, debates e questionamentos 

- Leituras e estudos dirigidos 

- Atividades escritas individuais e em grupos 

- Apresentações por parte dos alunos de: plenárias, painéis, miniaulas etc. 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO: 

 

O processo de avaliação da construção de conhecimentos a partir da observação e análise de:  

- Frequência e pontualidade por parte do aluno 

- Participação construtiva e compromisso com a dinâmica e o processo educativo proposto pela 

disciplina 

- Discussão fundamentada individual e em equipe 

- Trabalhos sistematizados – produções individuais, coletivas e apresentações em sala de aula: 



 

 

fichamentos, resenhas, redação de trabalhos científicos e painéis sobre leituras complementares 

realizadas. 
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Aprovado pelo Conselho da Faculdade em: _______/_______/_______ . 
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